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  A Natureza fez tudo a nosso favor, nós porém pouco ou nada temos feito a favor da Natureza. Nossas terras estão ermas, e as poucas que temos roteado são mal cultivadas, porque o são por braços indolentes e forçados. Nossas numerosas minas, por falta de trabalhadores ativos e instruídos, estão desconhecidas ou mal aproveitadas. Nossas preciosas matas vão desaparecendo, vítimas do fogo e do machado destruidor da ignorância e do egoísmo. Nossos montes e encostas vão-se escalvando diariamente, e com o andar do tempo faltarão as chuvas fecundantes que favoreçam a vegetação e alimentem nossas fontes e rios, sem o que o nosso belo Brasil, em menos de dois séculos, ficará reduzido aos páramos e desertos áridos da Líbia. Virá então este dia (dia terrível e fatal), em que a ultrajada natureza se ache vingada de tantos erros e crimes cometidos.


  José Bonifácio de Andrada e Silva, Representação à Assembléia Constituinte e Legislativa do império do Brasil sobre a escravatura, 1823


  A cada passo encontramos e sentimos os vestígios deste sistema que reduz um belo país tropical ao aspecto das regiões onde se esgotou a força criadora da terra … Onde quer que se a estude, a escravidão passou sobre o território e os povos que a acolheram como um sopro de destruição.


  Joaquim Nabuco, O abolicionismo, 1883


  Para Ligia, Victoria e Flora, meus elos fundamentais


  E à memória de Warren Dean (1932-1994), pelas caminhadas nas florestas, os diálogos instigantes e a paixão em comum por este país contraditório


  INTRODUÇÃO


  Em busca de uma tradição intelectual esquecida


  
    Vinde comigo, brasileiros sábios,


    Ao lugar onde outrora se ostentava


    Cheio de vida, de fragrância e esmalte


    Monumento votado a infindos seres


    Odoroso teatro, onde mil cenas


    A terra erguera ao som do hino eterno


    Das várias estações! Vinde comigo


    Prantear desse templo viridante


    As ruínas majestosas convertidas


    Em toros calcinados, e alva cinza!

  


  Manoel de Araújo Porto-Alegre,

  “A destruição das florestas”, 1845


   


  Pequena história de um redescobrimento


  Este livro procura reconstituir, de maneira crítica e abrangente, um capítulo praticamente esquecido na história do pensamento brasileiro: a existência de uma reflexão profunda e consistente sobre o problema da destruição do ambiente natural por parte de pensadores que atuaram no país entre 1786 e 1888, muito antes do que convencionalmente se imagina como sendo o momento de origem desse tipo de debate. A consciência crítica diante da destruição ambiental costuma ser identificada como um fenômeno do mundo contemporâneo, uma conseqüência das grandes transformações — tanto objetivas quanto subjetivas — que acompanharam a expansão planetária da civilização urbano-industrial. No caso do Brasil, em particular, ela tende a ser considerada uma realidade recente e importada, uma difusão do debate europeu e norte-americano das últimas décadas. Existe toda uma nova historiografia, no entanto, que vem retrocedendo em alguns séculos a cronologia da controvérsia ambiental. E que também vem destacando a importância das colônias tropicais européias como um dos espaços privilegiados para o seu aparecimento.1 Tais descobertas estão provocando uma rediscussão profunda sobre as origens e a identidade da consciência ecológica no universo da modernidade.


  O presente trabalho apresenta pela primeira vez uma análise mais exaustiva do lugar do Brasil — um lugar bastante relevante, como veremos — nesse processo de rediscussão. A longa pesquisa que lhe deu origem possui uma história própria, cujas principais etapas vieram se desvelando ao longo da sua realização, sem qualquer conhecimento prévio. Em relação a ela é possível dizer, ao gosto do poeta Antonio Machado, que o caminho foi feito ao andar. Em meados da década de 1980, quando a pesquisa teve início, eu desconhecia completamente a presença de reflexões ambientais em autores brasileiros dos séculos XVIII e XIX. Eu desconhecia, na verdade, a própria existência da maioria dos autores aqui analisados, vários dos quais estavam praticamente desaparecidos da memória intelectual brasileira. E mesmo no caso dos autores mais famosos, como José Bonifácio e Joaquim Nabuco, a literatura histórica e sociológica ignorava os componentes ambientais do seu pensamento, exceto por algumas poucas menções pontuais. Penetrei no território dessa tradição intelectual esquecida, portanto, quase sem coordenadas previamente identificadas, deixando que meus interlocutores do passado se apresentassem, indicassem mutuamente os seus pares e expressassem suas idéias e anseios diante dos dilemas sociais e ambientais do Brasil de seu tempo. Dilemas que, em grande parte, continuam bastante atuais.


  O ponto de partida ocorreu no momento em que, estudando a evolução do pensamento político brasileiro, deparei-me com os fortes componentes de crítica ambiental presentes na obra de José Bonifácio. Uma passagem, em especial, despertou minha atenção. Trata-se da página final da “Representação à Assembléia Constituinte e Legislativa do império do Brasil sobre a escravatura”, de 1823, que aparece citada como epígrafe inicial deste livro. A leitura do texto causou-me forte impressão. Há vários anos, já naquela época, eu me dedicava ao estudo da crítica ambiental contemporânea, sem nunca imaginar que idéias semelhantes pudessem estar sendo discutidas no Brasil durante as primeiras décadas do século XIX. Surpreendeu-me o tom dramático com que o autor abordava as conseqüências da devastação ambiental, a começar pela idéia do “dia terrível e fatal” em que a “ultrajada natureza” se achasse vingada de “tantos erros e crimes cometidos”. Também me impressionou o viés essencialmente político da sua crítica. Não se tratava de um lamento pessoal pela perda de alguma espécie ou área específica do mundo natural, mas sim de uma reflexão abrangente sobre a sobrevivência e o destino do país. Era o “nosso belo Brasil” — “nossa terras”, “nossas numerosas minas”, “nossas preciosas florestas”, “nossas fontes e rios” — que estava sendo “reduzido aos páramos e desertos áridos da Líbia”. Intrigaram-me, por fim, alguns elementos mais propriamente teóricos do seu discurso. Por que a perda das matas produziria uma falta de chuvas e de umidade? Que fundamentação científica, em 1823, poderia embasar esse tipo de afirmação?


  A partir do encontro com a reflexão ambiental de Bonifácio, comecei a buscar em arquivos e bibliotecas outros textos de época que caminhassem na mesma direção. E a continuidade da pesquisa revelou que aquele autor não era um caso isolado. Suas preocupações inseriam-se em uma tradição bem mais extensa no pensamento brasileiro. Tal revelação, por si mesma, não foi surpreendente; mais estranho seria se Bonifácio fosse um exemplo insular de percepção ambiental visionária. A verdadeira surpresa ocorreu quando me dei conta da dimensão do universo que estava investigando. O número de escritores envolvidos, a quantidade de material produzido, o alcance temporal e geográfico das suas manifestações, tudo isso foi bem além das minhas expectativas iniciais.


  Não pretendo dizer, bem entendido, que se trata de uma escala exorbitante. Em nenhum momento se deve negar o seu caráter minoritário. Mas não resta dúvida, comparado com o que tem sido descoberto em outros países, que estamos diante de uma das maiores expressões nacionais, no período anterior ao século XX, do que pode ser chamado de preocupação intelectual com a degradação do ambiente. O material que fui capaz de levantar incluiu cerca de 150 textos, produzidos por mais de 50 autores, nos quais se discutiram de forma direta, em um período de 102 anos, as conseqüências sociais da destruição das florestas, da erosão dos solos, do esgotamento das minas, dos desequilíbrios climáticos etc. Um levantamento que, aliás, não pretende ser completo, pois existem indícios de que pesquisas posteriores poderão revelar outros nomes e documentos em diferentes regiões do Brasil. Trata-se, de toda forma, de uma produção teórica muito significativa, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.


  Apesar disso, a obra desses autores tem sido ignorada pelas histórias internacionais do pensamento ecológico e também, o que mais surpreende, pela própria memória social do país. A primeira forma de desconhecimento não chega a causar espanto. Ela reflete a dificuldade enfrentada por boa parte da produção historiográfica européia e norte-americana em reconhecer a contribuição de outras regiões do planeta, especialmente dos antigos espaços coloniais, para a constituição de eixos centrais do pensamento contemporâneo. É difícil para esses autores imaginar que precursores de uma área inovadora do saber, como é a reflexão ecológica, possam ter existido no Brasil dos séculos XVIII e XIX. O importante livro de Donald Worster sobre a história das idéias ecológicas, Nature’s Economy, por exemplo, apenas menciona o Brasil para comentar o impacto que a passagem pelo país representou na evolução intelectual de Darwin, este sim reconhecido universalmente como um precursor.


  Mas não é fácil criticar tal postura quando constatamos o próprio esquecimento ao qual essa tradição intelectual foi relegada no Brasil. Esse esquecimento auxiliou o aparecimento de opiniões superficiais, como a de que a discussão ambiental seria “externa” e “fora do lugar” no debate político brasileiro, quando, na verdade, ela acompanha a discussão sobre o destino do país desde os tempos coloniais. Um fato que não deveria causar surpresa, tendo em vista a importância objetiva e subjetiva da natureza e da territorialidade na identificação do fenômeno histórico e cultural que chamamos de “Brasil”.


  O processo pelo qual essa tradição foi esquecida, por outro lado, tanto em termos do seu significado profundo quanto do seu “modus operandi”, mereceria ser objeto de trabalhos específicos de análise. O material aqui apresentado nunca se perdeu em termos objetivos. Ele continuou sempre presente no acervo de arquivos e bibliotecas, acessível aos estudiosos. Foi o olhar dos intelectuais, a partir de um determinado momento, que deixou desaparecerem a memória e a continuidade de um debate bastante visível no passado não tão distante do país. De toda forma, o crescimento do interesse público pelos temas ambientais, uma das características culturais mais marcantes do final do século XX, contribuiu para direcionar o olhar do presente no resgate desse material.


  Nesse sentido, voltando ao andamento da pesquisa, é importante destacar que a análise comparativa dos textos coletados reforçou minha impressão de estar diante de uma tradição, mais do que de um conjunto desagregado de autores. Não se trata, por certo, de uma tradição no sentido estrito do termo: uma doutrina básica transmitida ao longo do tempo. Utilizo o conceito de forma bastante ampla, indicando, em primeiro lugar, a existência de um conjunto de preocupações, temas e idéias que foram retomados ao longo do tempo de forma recorrente e, em grande parte, acumulativa. Esse processo envolveu o estabelecimento de uma linhagem de pensadores onde, em muitas ocasiões, os autores mais recentes citaram os mais antigos, promovendo uma dinâmica coletiva de produção intelectual. Em segundo lugar, de modo ainda mais significativo, por ter sido possível encontrar, apesar das diferenças de forma e de conteúdo presentes em cada texto, um certo denominador comum teórico por trás de todos eles.


  Esse denominador comum foi essencialmente político, cientificista, antropocêntrico e economicamente progressista. Em suma, profundamente enraizado no ideário iluminista herdado do século XVIII. Ao destacar o enfoque político desse pensamento não me refiro ao aspecto da reflexão sobre os mecanismos de conquista e exercício do poder, mas sim ao sentido clássico de meditação e debate sobre a sobrevivência e o destino da comunidade política. Os pensadores aqui analisados, de maneira geral, não defenderam o ambiente natural com base em sentimentos de simpatia pelo seu valor intrínseco, seja em sentido estético, ético ou espiritual, mas sim devido à sua importância para a construção nacional. Os recursos naturais constituíam o grande trunfo para o progresso futuro do país, devendo ser utilizados de forma inteligente e cuidadosa. A destruição e o desperdício dos mesmos eram considerados uma espécie de crime histórico, que deveria ser duramente combatido.


  O valor do mundo natural, dessa forma, repousava principalmente na sua importância econômica e política. A dinâmica da natureza poderia e deveria ser decifrada pelo conhecimento científico e pela experimentação consciente, que estabeleceria as condições para o seu correto aproveitamento. A degradação do território derivava da utilização de práticas tecnológicas e sociais rudimentares, originadas do passado colonial. A grande panacéia para estabelecer a sanidade ambiental da economia brasileira, após séculos de colonialismo predatório, estava na modernização tecnológica e operacional do sistema produtivo e das instituições sociais. A destruição do ambiente natural não era entendida como um “preço do progresso”, como na visão hoje dominante, mas sim como um “preço do atraso”.


  As origens intelectuais desse viés cientificista e pragmático tornaram-se mais claras quando comecei a investigar as fontes teóricas do pensamento ambiental de José Bonifácio, fortemente enraizadas no chamado “iluminismo luso-brasileiro”. Duas constatações, nesse momento, se tornaram evidentes. Em primeiro lugar, a crítica ambiental brasileira não tinha sido inaugurada por aquele pensador. Desde as últimas décadas do século XVIII, outros autores tinham começado a escrever sobre o tema, utilizando um enfoque teórico semelhante ao que podemos encontrar na sua obra. Em segundo lugar, esses autores não escreveram a partir de iniciativas isoladas, mas sim como parte de um grupo bastante coerente em suas características intelectuais e sociais. Um grupo, do qual fazia parte proeminente o próprio Bonifácio, que pode ser considerado fundador da crítica sistemática da destruição ambiental no Brasil. A gênese desse grupo, por outro lado, possuiu dois epicentros institucionais bem definidos: a Universidade de Coimbra posterior à reforma de 1772, quando o ensino superior português começou a afastar-se do domínio da escolástica medieval, aproximando-se das novas idéias de filosofia natural e economia política que então se desenvolviam na Europa, e a Academia Real das Ciências de Lisboa, fundada em 1779.


  Foi em direção a Coimbra que começaram a afluir alguns jovens da elite social do Brasil, já que no país não existiam universidades. A grande maioria desses jovens — 866 brasileiros formaram-se naquela universidade entre 1722 e 18222 — não chegou a adotar uma atividade intelectual regular ou a produzir algum tipo de crítica quanto à realidade da então colônia. Mas uma minoria dentro desse universo veio a constituir a chamada “geração ilustrada” luso-brasileira,3 tornando-se o primeiro grupo de intelectuais nascidos no país que absorveu as concepções de filosofia natural, direito e economia — e também o espírito pragmático e progressista — que caracterizaram o Iluminismo europeu. Esse grupo foi capaz de aproveitar a conjuntura política na qual um setor importante da classe dirigente portuguesa — onde se destacava o Ministro da Marinha e dos Domínios Ultramarinos entre 1796 e 1801, Rodrigo de Sousa Coutinho — passou a defender uma modernização geral da economia e da cultura no mundo lusitano, antevendo na perspectiva de transferência da coroa para o Brasil uma esperança de sobrevivência e fortalecimento do império. Alguns desses líderes incentivaram a formação de uma elite intelectual e administrativa nascida no país, que assumiria uma posição de destaque nesse processo de renovação científica e econômica. Foi do interior dessa elite intelectual, constituindo uma minoria dentro da minoria, que emergiram os fundadores da crítica ambiental brasileira.


  Um importante ponto de agregação para esses últimos foi a influência teórica exercida pelo naturalista italiano Domenico Vandelli, que estabeleceu-se em Portugal durante o governo do Marquês de Pombal.4 Não foi por acaso que o governo português convidou um representante do iluminismo italiano, mais moderado e próximo do catolicismo, para apoiar a reforma universitária. Mesmo assim, tendo em vista o tradicionalismo que imperava na cultura portuguesa, o impacto intelectual de Vandelli foi profundamente renovador. Além de participar da reforma de Coimbra, ele tornou-se um animador científico e cultural, participando de iniciativas importantes como a criação dos jardins botânicos de Coimbra e Lisboa e da Academia das Ciências, além de consolidar-se como o grande mestre do naturalismo português, formando toda uma geração de estudiosos.


  Vandelli difundiu um ideário intelectual que combinava as novas concepções de ciência natural divulgadas por Lineu (1707-1778) e Buffon (1707-1788) com a doutrina econômica fisiocrata, defensora do progresso a partir da produção primária. A “economia da natureza” de Lineu, em especial, ofereceu um importante instrumental teórico para embasar algumas das primeiras críticas modernas à destruição ambiental produzida pela ação humana. Segundo essa corrente científica, considerada por vários analistas como um dos elos genealógicos mais imediatos do que veio a ser chamado no século XIX de “ecologia”, o mundo natural apresentava-se como um sistema interdependente onde cada elemento, mesmo o mais pequeno, desempenhava um papel importante para a manutenção da ordem coletiva.5 Um texto publicado em 1760 por Lineu, por exemplo, em conjunto com H. Wilcke, afirmava que


  a partir do que nós sabemos, é possível julgar quão importante é cada uma das disposições da natureza, de forma que se faltasse uma única espécie de minhoca a água estagnante alteraria o solo e a umidade faria tudo apodrecer. Se uma única função importante faltasse no mundo animal, nós poderíamos temer o maior desastre no universo.6


  Foi com base em pressupostos teóricos desse tipo que Vandelli começou a publicar, a partir da década de 1780, vários textos onde criticava a forte destruição ambiental que estava ocorrendo em Portugal e nas suas colônias. O caso do Brasil mereceu sua especial atenção, pois os grandes desmatamentos estavam destruindo muitas espécies da flora ainda desconhecidas pela ciência.a E também porque o enorme potencial agrícola do país estava sendo erodido pelo domínio das técnicas predatórias. É importante precisar que Vandelli nunca veio ao Brasil, baseando suas análises no testemunho de seus correspondentes brasileiros. À medida que seus ex-alunos retornavam à América portuguesa, começavam a produzir relatórios e memórias sobre a forte destruição do ambiente natural que caracterizava a economia colonial. O mestre italiano, por sua vez, impulsionava a realização de novos estudos de campo sobre a natureza brasileira, incentivando a organização de excursões científicas. Muitas dessas missões eram diretamente apoiadas e financiadas por Sousa Coutinho, que buscava obter novas informações sobre as riquezas naturais da maior colônia portuguesa.b


  É interessante observar que os primeiros críticos ambientais brasileiros não se concentraram em um ponto apenas do país, mas se espalharam por diferentes capitanias. Esse fato aumentou ainda mais a riqueza e a diversidade das suas observações. Os principais nomes desse período inicial foram Alexandre Rodrigues Ferreira (1756-1815), na Amazônia; Manuel Arruda da Câmara (1752-1811), em Pernambuco; Baltasar da Silva Lisboa (1761-1840) e Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá (1762-1835), na Bahia; José Gregório de Moraes Navarro (?) e José Vieira Couto (1752-1827), em Minas Gerais; Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira (1750-1824), no Maranhão e depois em São Paulo; João Severiano Maciel da Costa (1769-1833), no Rio de Janeiro; e José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838), em São Paulo e depois no Rio de Janeiro.


  Essa tradição crítica em processo de gestação encontrou sua expressão mais profunda e sistemática na obra de José Bonifácio. Após ter participado do grupo de Vandelli em Coimbra, Bonifácio permaneceu cerca de três décadas na Europa, retornando tardiamente ao Brasil em 1819. Nesse longo período europeu, ele encontrou oportunidades educacionais únicas para um brasileiro da época. A partir de 1790, por exemplo, comissionado pelo estado português, cumpriu um longo programa de estudos e estágios práticos que durou cerca de dez anos, estendendo-se por diversos países. No curso dessas viagens, logrou conviver diretamente com alguns dos principais nomes na cadeia de formação do pensamento ecológico, como o botânico Antoine-Laurent de Jussieu e o naturalista Alexander von Humboldt. Sua sensibilidade para com o tema da destruição ambiental aflorou ainda nesses anos europeus, quando escreveu tratados contra a destruição dos bosques e a caça predatória das baleias. Após retornar ao Brasil, essas reflexões ganharam um sentido político mais amplo, que enfatizava a reforma ambiental como instrumento de superação do passado colonial. Seu legado teórico mais importante, nesse sentido, foi o de estabelecer a existência de um nexo causal entre a produção escravista e a destruição do ambiente natural.


  Nas décadas posteriores à morte de Bonifácio, o mesmo enfoque ilustrado, político e progressista continuou dominando a crítica ambiental brasileira. Em um trabalho publicado em 1987, “Natureza e projeto nacional”, eu já havia constatado a existência desse prosseguimento em intelectuais abolicionistas como Joaquim Nabuco (1849-1910) e André Rebouças (1838-1898). E também, ultrapassando os marcos cronológicos deste livro, em ensaístas da Primeira República, como Euclides da Cunha e Alberto Torres. Mais tarde percebi que esse universo era bem maior. Ele incluiu, apenas para citar alguns dos nomes mais importantes, historiadores e geógrafos, como Januário da Cunha Barboza (1750-1846), Raymundo da Cunha Mattos (1776-1839), Ignácio Accioli de Cerqueira e Silva (1808-1865) e Domingos Ferreira Penna (1818-1888); médicos, como Francisco Freire Alemão (1797-1874) e Emílio Joaquim da Silva Maia (1808-1859); naturalistas, como Guilherme Capanema (1824-1908), José Saldanha da Gama (1839-1905) e João Silva Coutinho (1830-1889); artistas, como Manoel de Araújo Porto-Alegre (1806-1879); especialistas em agricultura, como Carlos Taunay (1791-1867), Frederico Burlamaque (1803-1866), Nicolau Joaquim Moreira (1824-1894) e Miguel Antônio da Silva (1832-1879); fazendeiros como Francisco de Lacerda Werneck (1795-1861) e Luiz Corrêa de Azevedo (?); e políticos, como Miguel Calmon du Pin e Almeida (1796-1865), Luís Pedreira do Couto Ferraz (1818-1886) e Tomás Pompeu Brasil (1818-1877). (É importante considerar que a classificação feita acima é apenas indicativa, já que a multiplicidade de papéis era muito comum na elite intelectual da época. Um nome como Nicolau Moreira, por exemplo, definido como especialista em agricultura, era também médico, cientista, abolicionista e político.)


  Quando menciono os aspectos comuns presentes na argumentação desse conjunto de autores não pretendo afirmar, por certo, que a tradição que está sendo analisada foi um bloco monolítico. Existiram diferenças importantes na formulação de cada autor, inclusive em termos de abrangência e profundidade. É possível perceber, além das idiossincrasias pessoais, diferenças no que se refere à estratégia expositiva, à seleção dos problemas enfocados, ao grau de profundidade analítica e ao nível de dramaticidade e urgência atribuído aos problemas ambientais. Alguns autores preocuparam-se particularmente com um aspecto da questão ambiental, em geral o tema das florestas, enquanto outros lograram perceber a existência de uma multiplicidade de problemas interligados (desflorestamento, esgotamento dos solos, disponibilidade de água, mudanças climáticas, extinção de espécies animais e vegetais etc.). Uma diferença bastante profunda, talvez a mais profunda de todas, disse respeito ao posicionamento de cada autor diante do escravismo. A maioria deles considerou que era viável modificar o caráter ambientalmente destrutivo da economia brasileira sem acabar com o sistema do trabalho forçado. Alguns outros, na tradição de Bonifácio, Rebouças e Nabuco, defenderam a idéia de que enquanto vigorasse a escravidão não seria possível estabelecer uma relação saudável entre o homem e a terra no Brasil.


  Apesar de todas essas diferenças, no entanto, penso ser possível afirmar que, no que se refere ao modelo geral de análise, existiu uma unidade de perspectiva. Esse fato não deve ser tomado como um simples dado da realidade, mas sim como um problema a ser enfrentado. Seria possível esperar, e era essa a minha expectativa, um nível maior de diferenciação e descontinuidade interna dentro desse universo. Tanto em termos espaciais, considerando o fato dos trabalhos estarem sendo produzidos em diferentes regiões do país, quanto em termos cronológicos, considerando o longo período analisado, seria provável encontrar uma diversidade mais marcante de enfoques. Seria teoricamente possível, como ocorreu em alguns outros países, a adoção de enfoques alternativos de crítica ambiental, como uma preocupação mais centrada na necessidade de preservar a natureza devido ao seu valor intrínseco, ou então uma postura mais crítica quanto ao paradigma ocidental de progresso econômico. Elementos desse tipo de crítica estarão presentes aqui e ali, mas o viés “desenvolvimentista” será amplamente dominante. É significativo que ainda em 1876, quando André Rebouças lançou pela primeira vez a proposta de criar parques nacionais no Brasil, especialmente nas Sete Quedas de Guaíra e na Ilha do Bananal, o eixo da sua argumentação tenha sido o progresso que o turismo poderia trazer para aquelas regiões, e não a necessidade de colocar áreas selvagens fora do ímpeto destruidor da civilização.7


  Algumas chaves explicativas iniciais podem ser utilizadas para analisar esse fato. Em primeiro lugar, é preciso considerar a continuidade de certas referências externas fundamentais, mesmo na segunda metade do século XIX. A ciência natural de Buffon, Lineu e Humboldt, especialmente a deste último, estará presente ao longo de todo o período. A influência de novas correntes científicas, como o evolucionismo darwinista, foi pouco relevante nos autores analisados. Um fato tanto mais surpreendente se levarmos em conta que a obra de Darwin e de seu discípulo Haeckel, criador da palavra “ecologia”, começou a ser lida no Brasil a partir de 1870, através de médicos, juristas e filósofos como Miranda Azevedo, Tobias Barreto e Silvio Romero.8 Esses autores, porém, até onde eu tenha logrado perceber, não trataram do problema da destruição ambiental. Os que assim o fizeram, citavam Humboldt e não Darwin, mesmo nas últimas décadas do século.


  Uma outra permanência que merece ser mencionada é a de um certo enfoque fisiocrata. A economia política liberal, especialmente através das obras de Smith e Ricardo, apareceu algumas vezes nos autores analisados, mas sem modificar a preferência quase unânime por um modelo rural de progresso. A vida fabril e urbana, que transformava a paisagem sócio-ambiental das principais economias capitalistas, despertou uma permanente desconfiança. Apesar de, paradoxalmente, a Europa ter sempre permanecido como a referência civilizatória fundamental. Frederico Burlamaque e Nicolau Moreira, por exemplo, em seu Catecismo da agricultura, de 1870, pedem aos jovens oriundos do meio rural que não abandonem “o lar doméstico pelo engodo das cidades” e não se ofusquem com o “falso esplendor” e as “maravilhas que as indústrias ali reúnem”, pois elas ocultam “nojentas chagas, o vício, a preguiça, a lepra da mendicidade”.9 Os problemas ambientais derivados da vida urbana e industrial quase não foram colocados na agenda de discussão. A hegemonia dos temas agrários e florestais foi marcante. Mesmo quando Pedro Caldeira analisou a situação crítica do Rio de Janeiro, em 1884, sua atenção estava voltada para a destruição do entorno natural da cidade, particularmente suas florestas e mangues, e não para as questões propriamente intra-urbanas, como a poluição sonora ou a sujeira das ruas.c


  Essa opção reflete, em parte, uma realidade histórica objetiva, dada a dominância econômica e demográfica do mundo rural no Brasil da época. Mas reflete essencialmente um posicionamento teórico. O que estava em jogo não era a defesa da “vocação agrícola” por si mesma. A monocultura escravista era desprezada. O modelo ideal de sociedade passava por um rural modernizado, inclusive com a introdução de máquinas e produtos químicos. Essa agricultura modernizada não era vista como fonte de destruição ambiental, mas sim como o caminho mais direto para a salvação do território e para a construção de um país efetivamente civilizado. É preciso diferenciar, portanto, os que defendiam a vocação agrícola com base em uma certa concepção conservadora de vantagem internacional comparativa, ou mesmo em um “arcaísmo como projeto”, para usar o título de um livro de João Fragoso e Manolo Florentino, dos que o faziam com base em uma crítica econômico-ambiental influenciada pela herança teórica da fisiocracia.


  A permanência desse viés fisiocrata, a meu ver, não se deveu tanto à leitura continuada dos clássicos franceses, mas sim aos mecanismos de transmissão interna presentes na própria tradição. Os pensadores que analisei, em uma linha de mais de dez décadas, passaram adiante certas idéias-força que, com as necessárias mediações, foram assimiladas e citadas pelos autores mais recentes, inclusive o elogio da opção rural. A recorrência mais intensa, que serviu de elo para o conjunto da tradição, foi o apelo freqüente à autoridade de José Bonifácio. A obra desse último realizou duas operações básicas de conexão teórica entre autores de diferentes épocas e contextos: em primeiro lugar, constituiu a síntese mais perfeita e coerente do debate iniciado no final do século XVIII, ainda no círculo de Vandelli. As propostas básicas que emergiram desse debate fundador apareceram em Bonifácio de forma consistente e organizada, apresentando-se como um verdadeiro projeto nacional. Em segundo lugar, as idéias contidas nesse projeto, até por força do peso simbólico que o nome Bonifácio adquiriu a partir de meados do século XIX, influenciaram vários dos agentes posteriores do debate, servindo como referência e correia de transmissão para a continuidade das teses básicas antes delineadas.


  Mapa de viagem


  Neste ponto, a partir dos elementos colocados acima, é possível apresentar a concepção geral do livro e de seus capítulos. No Brasil dos séculos XVIII e XIX, como já foi dito, a motivação política foi amplamente dominante entre os intelectuais que enfrentaram o problema ambiental, sendo também o foco das suas construções mais criativas e teoricamente relevantes. Por esse motivo privilegiei os pensadores políticos, ou então aqueles que, mesmo não tendo um objetivo explicitamente político, enveredaram de alguma forma por essa perspectiva. Em outras palavras, privilegiei os pensadores que relacionaram o problema da conservação ambiental com a questão mais ampla da construção, sobrevivência e destino da sociedade brasileira. Ao fazer essa opção, deixei de lado observações técnicas ou meramente descritivas sobre problemas ambientais que eventualmente apareceram na literatura da época. É interessante observar que a dominância do enfoque político na crítica ambiental brasileira não constituiu um caso isolado. Também no debate sobre a abolição da escravatura, como demonstrou José Murilo de Carvalho,10 o eixo da reflexão foi político, contrastando com a racionalidade religiosa ou ética que esteve fortemente presente em outros países.


  Por outro lado, é importante deixar claro que optei por enfocar, ao menos nesse primeiro trabalho, o debate centrado no tema da destruição ambiental. Não estou alheio à crítica feita por Simon Schama aos historiadores ambientais, no sentido de que esses tendem a priorizar os aspectos destrutivos da relação entre as sociedades e o mundo natural, deixando de lado uma ampla gama de relações objetivas e subjetivas, muitas das quais construtivas, que ocorrem cotidianamente.11 Concordo com essa observação, inclusive no plano do debate político-ambiental, que vai além do problema da devastação. No caso do Brasil, porém, onde tanto se acha por fazer em termos de uma história ambiental, pareceu-me que seria válido concentrar-me no “sopro de destruição” que, inegavelmente, caracterizou grande parte dessa relação. Até porque a escala e a dramaticidade desse último foram uma fonte de inspiração permanente para reflexões políticas profundas e sofisticadas.


  Essa opção pela política também me levou a privilegiar os autores brasileiros e, em alguns poucos casos, portugueses, que escreveram de forma direta sobre os problemas ambientais do país. Na literatura dos viajantes estrangeiros, especialmente os que percorreram o Brasil no século XIX, é possível encontrar interessantes reflexões sobre os usos destrutivos do mundo natural. Mas faltou a esses viajantes o compromisso político permanente, local ou nacional, que marcou o pensamento dos autores aqui analisados. Uma outra decisão estratégica, relacionada com a intenção de privilegiar a reflexão política mais abrangente, foi a de concentrar-me nos textos e ensaios elaborados com intuito de promover o debate de idéias, deixando de lado, a não ser em alguns poucos casos, o material mais diretamente relacionado com a prática parlamentar ou governamental. Seria possível, por exemplo, extrair elementos muito interessantes de debate político-ambiental das atas das assembléias legislativas e dos relatórios de ministros e governadores ao longo do período. Mas optei por explorar esse material em trabalhos futuros, esperando que outros historiadores também o façam.


  O marco inicial de 1786, dentro do critério explicitado acima, referiu-se à publicação do primeiro ensaio escrito por um brasileiro com reflexões políticas amplas sobre os problemas ambientais do país. Trata-se do Discurso histórico, político e econômico dos progressos e estado atual da filosofia natural portuguesa, acompanhado de algumas reflexões sobre o estado do Brasil, de Baltasar da Silva Lisboa. O marco final de 1888, como parece óbvio, indica a abolição do trabalho forçado no Brasil. O legado crítico superior da tradição intelectual aqui analisada, em minha opinião, apareceu naqueles momentos em que se revelou o nexo causal existente entre a destruição ambiental e a dominância do que Joaquim Nabuco chamou de “obra da escravidão” — o complexo econômico, social, cultural e político fundado no tripé trabalho escravo-latifúndio-monocultura. Com o fim da escravidão, que de maneira alguma coincidiu com o fim da destruição do ambiente natural no país, encerrou-se um ciclo teórico da crítica ambiental brasileira, fortemente marcado pelas idéias de José Bonifácio. A partir desse momento, os autores que levaram adiante essa tradição crítica tiveram que buscar outros padrões explicativos, cuja análise foge aos marcos cronológicos desse trabalho.d


  No capítulo 1, busco discutir as origens teóricas da primeira crítica ambiental brasileira, demarcando suas raízes no iluminismo luso-brasileiro. Após analisar uma obra paradigmática dessa fase inicial — o Discurso sobre os melhoramentos da economia rústica no Brasil, publicado em 1799 por José Gregório de Moraes Navarro —, procuro demonstrar a ligação entre suas principais propostas e os conteúdos do debate político-ambiental vigente em Portugal naquele momento histórico. Para isso discuto a natureza e as principais fontes teóricas das reflexões ambientais formuladas por Vandelli e Sousa Coutinho. Concluo o capítulo com uma análise do Discurso de Baltasar da Silva Lisboa, que pode ser considerado uma espécie de marco fundador da crítica ambiental brasileira.


  No capítulo 2, analiso um conjunto de textos de crítica ambiental produzidos no Brasil entre 1799 e 1821. Esses textos refletiram o choque entre o racionalismo cientificista dos intelectuais retornados da Europa e a realidade brutal e destrutiva vigente em seu país de origem. Antes de analisar esses textos, para facilitar sua compreensão, faço uma apresentação sintética do caráter ambientalmente predatório da economia colonial implantada no Brasil. A partir do material apresentado nos textos será possível visualizar de maneira concreta, no âmbito de diferentes regiões, as estruturas e práticas da devastação, assim como as chaves teóricas utilizadas pelos intelectuais brasileiros para decifrá-las e criticá-las.


  No capítulo 3, discuto a síntese político-ambiental apresentada pela obra de José Bonifácio, entendida no contexto da sua trajetória de vida e da sua evolução intelectual. Apesar de o seu programa reformista não ter sido implementado, já que ele foi afastado do poder e exilado no ano seguinte ao da independência, suas idéias marcaram profundamente a continuidade do debate ambiental ao longo de todo o período monárquico.


  Nos dois capítulos finais, analiso os pensadores que levaram adiante, nos sessenta e cinco anos posteriores ao exílio de Bonifácio, a crítica ambiental brasileira. Essa trajetória, a meu ver, bifurcou-se em duas grandes vertentes, ambas reivindicando a inspiração do velho “patriarca”. A primeira vertente, que discuto no capítulo 4, reuniu um conjunto de intelectuais e homens públicos, quase todos membros da elite imperial, que se preocupou com a degradação do território a partir de um reformismo tecnológico e administrativo. A destruição ambiental, que eles viam como um dos principais obstáculos ao projeto civilizatório do Império, poderia ser superada sem a necessidade de reformas sociais mais profundas. Ou seja, tocando no ponto essencial, sem que fosse preciso abolir a escravidão. Apesar de suas preocupações com o meio natural terem sido bastante minoritárias, se comparadas com a mentalidade do conjunto da elite, alguns desses personagens lograram assumir posições de destaque na vida intelectual e política do país, especialmente nas grandes associações culturais e profissionais criadas sob a chancela do imperador.e Esse contexto, ao mesmo tempo em que gerou uma certa facilidade para a publicação e transmissão das idéias desses autores, definiu limites claros para o alcance crítico das mesmas, particularmente a omissão diante do escravismo. Apesar de mencionarem muitas vezes o nome de Bonifácio, evitou-se discutir o ponto central da sua proposta reformista, inclusive no plano ambiental, que era o abandono do trabalho servil.


  A segunda vertente, que analiso no capítulo 5, enfatizou exatamente a centralidade dessa questão, definindo o fim do escravismo como condição necessária para o estabelecimento de uma relação produtiva, saudável e não-destrutiva com o espaço natural brasileiro. É significativo o fato de essa vertente ter incluído um número bem menor de autores. Ela foi expressa, no final da década de 1830, por Frederico Burlamaque. Prosseguiu, de forma mais moderada, em alguns analistas de temas agrícolas que publicaram a partir da década de 1860. Sua realização mais plena, no entanto, apenas veio a emergir, com vigor político e maturidade teórica, na década de 1880, através da obra abolicionista de André Rebouças e Joaquim Nabuco. Nos escritos desses pensadores foi possível observar a verdadeira continuidade e renovação da herança bonifaciana, apontando para o fato de que a devastação ambiental não poderia ser contida de maneira isolada, mas sim no âmbito de uma reforma geral da economia e da sociedade. A politização do tema ambiental, nesse sentido, atingiu aqui o seu ápice no Segundo Reinado. É por esse motivo que penso ser correto localizar nesses autores o fecho teórico do período fundador da crítica ambiental brasileira.


  Três questões de fundo


  Antes de encerrar essa introdução, passando diretamente ao roteiro já especificado, penso ser necessário comentar três grandes questões que, de certa forma, estarão presentes ao longo dos capítulos que se seguem.


  A primeira delas diz respeito ao contraste entre o cientificismo progressista e o romantismo na origem da crítica ambiental brasileira. Antes de iniciar o estudo concreto das fontes documentais, eu imaginava que a crítica da devastação ambiental no Brasil do século XIX, caso essa houvesse existido, teria surgido da sensibilidade dos intelectuais e artistas românticos, tão fortemente identificados com a valorização da natureza e do seu lugar na construção da nacionalidade. Seria de se esperar, seguindo tal associação, que houvesse surgido na cultura romântica brasileira um protesto contra a destruição brutal de sua principal fonte de inspiração. Algo nesse sentido ocorreu na Inglaterra, na Alemanha e nos Estados Unidos, onde intelectuais associados ao ethos romântico combateram a destruição do mundo natural com base no seu valor intrínseco, especialmente no seu valor estético.12


  No caso dos Estados Unidos, por exemplo, a campanha pela criação de parques nacionais nas serras da Califórnia, na segunda metade do século XIX, liderada pelo naturalista John Muir, foi diretamente influenciada pelo transcendentalismo de Ralph Emerson e Henry Thoreau, fundamentando-se na sublimidade daquelas áreas.13 O pano de fundo teórico da campanha centrava-se em uma desconfiança básica frente aos resultados da ação humana sobre o mundo da natureza, principalmente na moderna sociedade industrial. Um sentimento bem resumido nas palavras de Thoreau: “Hoje em dia quase todos os chamados melhoramentos feitos pelo homem, tais como a construção de casas e a derrubada das florestas e de todas as árvores grandes, simplesmente deformam a paisagem e fazem com que ela fique mais e mais domesticada e sem valor. Quem me dera um povo que preferisse pôr fogo nas cercas e deixar de pé as florestas!”14


  Esse tipo de postura, até onde eu pude perceber, não se desenvolveu no romantismo brasileiro, tanto no plano intelectual quanto, menos ainda, no do ativismo público. Com exceção do importante livro de Manoel de Araújo Porto-Alegre sobre a destruição das florestas, publicado em 1845, apenas encontrei passagens relevantes de protesto contra a destruição ambiental, se bem que bastante pontuais, em obras de Gonçalves Dias, Bernardo Guimarães e José de Alencar. É possível que pesquisas posteriores venham a modificar esse quadro em algum nível, mas, ao que parece, a cultura que embasou a ideologia do eterno “berço esplêndido” não chegou a preocupar-se seriamente com o estado de conservação do mesmo.


  Gonçalves Dias, por exemplo, ensaiou uma defesa genérica da natureza e das populações tribais contra a civilização moderna em “Os timbiras”, ao cantar, diante dos vestígios de antigas aldeias destruídas, que


  Chama-lhe progresso/ Quem do extermínio secular se ufana;/ Eu modesto cantor do povo extinto/ Chorarei nos vastíssimos sepulcros/ … Ali me sentarei meditabundo/ Em sítio, onde não oiçam meus ouvidos/ Os sons freqüentes d’europeus machados/ Por mão de escravos afros manejados:/ Nem veja as matas arrasar, e os troncos,/ Donde chorando a preciosa goma/ Resina virtuosa e grato incenso/ A nossa incúria grande eterno asselam.15


  Mas na seqüência do poema, e em sua obra como um todo, esse tema não chegou a ser recorrente ou a receber uma expressão mais elaborada.


  Um caso ainda mais significativo encontra-se no poema “O ermo”, publicado em 1852 nos Cantos da solidão de Bernardo Guimarães, um dos escritores que mais se referiu à natureza e à cultura rústica na segunda geração do romantismo brasileiro. A primeira parte do poema pareceu expressar uma defesa radical da natureza contra a marcha da civilização. Os índios, muitas vezes tratados de forma abstrata nesse tipo de literatura, aparecem aqui como vítimas de uma violência concreta e desmedida: “Oh! Floresta, que é feito dos teus filhos?/ Esta mudez profunda dos desertos/ Um crime — bem atroz! — nos denuncia/ O extermínio, o cativeiro, a morte/ Para sempre varreu de sobre a terra/ Essa mísera raça.” A chegada da fronteira econômica sobre os ermos do território é descrita como um processo dramático de destruição ambiental:


  Hei-lo que vem, de ferro e fogo armado,/ Da destruição o gênio formidável/ Em sua fatal marcha devastando/ O que de mais esplêndido e formoso/ Alardeia no ermo a natureza / …Oh! mais terrível/ Que o raio, que o dilúvio, o rubro incêndio/ Vem consumar essa obra deplorável/ Qual hidra formidável, no ar exalta/ A crista sanguinosa, sacudindo/ Com medonho rugido as ígneas asas/ E negros turbilhões de fumo ardente/ Das abrasadas fauces vomitando/ Em hórrido negrume os céus sepulta/ Estala, ruge, silva, devorando/ Das florestas os cadáveres gigantes.


  Mas na parte final do poema, surpreendentemente, o forte protesto acaba desembocando em uma adesão conformista e esperançosa ao caminho inexorável do progresso. Nem sequer se busca uma feição menos agressiva do mesmo. Ele é aceito em seu sentido mais convencional:


  Mas, não te queixes, musa; — são decretos/ Da eterna providência irrevogáveis!/ Deixa passar destruição e morte/ Nessas risonhas e fecundas plagas,/ Como charrua que revolve a terra,/ Onde germinam do porvir os frutos/ O homem fraco, ainda, e que hoje a custo,/ Da criação a obra mutilando/ Sem nada produzir destrói apenas/ Amanhã criará, sua mão potente/ que doma e sobrepuja a natureza,/ Há de imprimir um dia forma nova/ Na face deste solo imenso e belo:/ Tempo virá em que nessa valada/ Onde flutua a coma da floresta/ Linda cidade surja, branquejando/ Como um bando de garças na planície;/… E esses rios, que vão por entre sombras/ Onde caudais serenos resvalando/ Em vez do tope escuro das florestas/ Refletirão no límpido regaço/ Torres, palácios, coruchéus brilhantes.16


  Não se trata, como se vê, de uma resignação lamentosa, mas sim de uma clara defesa da destruição como preço do avanço civilizatório. Uma defesa que apenas aparece mitigada nos últimos versos do poema, quando Guimarães imagina que a musa pátria, ao revolver “memórias das eras que já foram” e despertar “do passado lembranças quase extintas”, pode ser que “dos bosques teus, de tua rude infância, talvez terás saudade”.17 Um sentimento levemente nostálgico, e mesmo assim em sentido apenas potencial, que não se compara à oposição ativa encontrada em alguns escritores românticos de outros países.


  Tudo isso corrobora as críticas ao caráter superficial do naturalismo romântico no Brasil, que foram expressas ao longo do tempo por diversos autores, como Álvares de Azevedo, Gilberto Freyre e Luiz Costa Lima. O primeiro deles, por exemplo, em uma divertida passagem de sua peça Macário, ironizou os escritores que elogiavam os sertões e as florestas com base apenas na leitura das “páginas de algum viajante” que havia esquecido de contar que “na floresta há insetos repulsivos, répteis imundos, que a pele furta-cor do tigre não tem o perfume das flores — que tudo isso é sublime nos livros, mas soberanamente desagradável na realidade”. Freyre, por sua vez, falou em um “naturalismo morno e apenas literário, a sombra de mangueiras de sítio e macacos amansados pelos negros da casa”. E Costa Lima, em uma perspectiva mais analítica, argumentou que setores do romantismo europeu caracterizaram-se por “seu caráter de rebeldia contra a sociedade instituída”, de modo que o ato de “ir à natureza” representava “um estímulo à auto-reflexão libertadora”. O romantismo brasileiro, ao contrário, cortejado pelo patrocínio imperial, construiu uma visão da natureza cujo rumo não era o de “estimular a auto-reflexão, mas sim o de desenvolver o êxtase”.18


  Tais observações, por certo, não devem conduzir a uma visão maniqueísta. Até porque nem sempre é fácil separar a cultura romântica da cultura racionalista-cientificista no Brasil da época. A revista Niterói, por exemplo, editada por Gonçalves de Magalhães em 1836 e tida como um marco no romantismo brasileiro, publicava artigos sobre astronomia, química e outros assuntos ao gosto do ideário ilustrado de divulgação científica. Alguns dos artistas românticos citados acima, por outro lado, possuíam fortes relações pessoais com intelectuais cientificistas que participaram da crítica à destruição ambiental no Brasil. Araújo Porto-Alegre, por exemplo, era amigo de José Bonifácio, Freire Alemão e Guilherme Capanema. Seu argumento em defesa das florestas, aliás, compartilhou a mesma lógica progressista e pragmática que inspirava aqueles autores. Gonçalves Dias participou em 1859, juntamente com Alemão e Capanema, da Imperial Comissão Científica de Exploração organizada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Essa comissão, que realizou seus trabalhos no Ceará, teve um lugar relevante na evolução da crítica ambiental brasileira. Tudo isso revela que, no processo vivo da história, as correntes culturais encontram-se muito mais mescladas do que no didatismo das análises posteriores.


  Mesmo assim não se pode negar o fato histórico, importante e desafiador, de que o romantismo brasileiro, enquanto movimento cultural, não chegou a organizar qualquer mobilização de maior alcance contra a destruição do rico espaço natural do país. Essa mobilização, ou pelo menos tentativas nesse sentido, acabou sendo promovida por intelectuais racionalistas que não manifestavam um especial interesse pelo valor sensível da natureza, mas sim pelo seu valor político e instrumental para o progresso nacional. É de se destacar, nesse sentido, que investigações teóricas recentes, indo ao encontro do que foi possível observar no caso brasileiro, têm enfatizado o lugar central da herança iluminista e do racionalismo crítico na formação do moderno pensamento ambientalista.19


  É necessário qualificar melhor, nesse sentido, a posição dos autores analisados aqui diante do ideal do progresso. Compartilhar esse ideal no Brasil do século XIX, ou do final do XVIII, não constituía qualquer novidade. Palavras como “civilização” e “progresso” eram lugar-comum nos textos cultos da época, especialmente a partir da constituição do Estado independente. A grande novidade apresentada pelos primeiros críticos ambientais brasileiros foi a de produzir uma espécie de metacrítica do progresso. Ou seja, apesar de condenar a falta de progresso e defender esse último como um valor político superior, eles não aceitaram a idéia de que todas as atividades produtivas ou processos de expansão social, inclusive todas as inovações tecnológicas, pudessem ser enquadradas em seu bojo. A grande lavoura rotineira e escravista, por exemplo, em geral elogiada como um instrumento de domesticação do território e inserção do país na economia internacional, era criticada por assentar-se em condições estruturais destrutivas e efêmeras, algo bem diverso da estabilidade e da sabedoria próprias da verdadeira agricultura.


  Não se tratava de uma crítica da modernidade e dos males do crescimento por si mesmos, como na passagem de Thoreau citada acima, mas sim de uma crítica interna ao universo moderno que, com base nas próprias premissas deste último, denunciava a realidade brasileira como uma espécie de farsa do avanço civilizatório, uma ordem calcada em instituições e técnicas herdadas do atraso colonial. Até mesmo o símbolo maior da modernidade no século XIX — a ferrovia — foi criticado com base nesse enfoque. Em um texto de 1858, por exemplo, Guilherme Capanema alertou para o fato de que “se não procurarmos mudar o nosso sistema de agricultura, e se não o fizermos com toda energia, acreditamos que as nossas estradas de ferro, em vez de nos serem úteis, virão a ser prejudiciais … Só com o melhoramento da lavoura poderemos evitar que as estradas se tornem um instrumento de devastação.”20 Em suma, não se tratava de negar as ferrovias e outros elementos do mundo moderno, mas sim de questionar as conseqüências de superpô-las a uma realidade socioeconômica rudimentar e predatória.


  A tradição intelectual que está sendo examinada, portanto, foi produzida ao longo do tempo por uma espécie de dissidência minoritária da elite social brasileira, que apresentou uma leitura alternativa da realidade e do potencial de progresso do país. Em relação ao tema da natureza, ela elaborou uma quinta perspectiva diante das quatro grandes visões que moldaram o comportamento cultural dominante: 1) a visão que desvalorizava o meio natural e não se importava com a sua destruição, seja pela indiferença ou pela desqualificação ativa (como nos casos em que se considerava a natureza tropical como inferior à temperada); 2) a visão que reconhecia a grandeza do meio natural, mas considerava que sua exuberância excessiva impedia o pleno desenvolvimento da sociedade humana (uma tese exposta, por exemplo, por Henry Buckle em sua História da Civilização na Inglaterra); 3) a visão que louvava a pujança do meio natural, mas considerava a sua destruição um preço a pagar pelo progresso (como no poema de Bernardo Guimarães citado acima); 4) a visão que louvava intensamente o meio natural em termos abstratos e retóricos, ao mesmo tempo em que ignorava o seu desaparecimento concreto (como no caso de grande parte dos artistas românticos).


  A linhagem dos primeiros críticos ambientais brasileiros, ao contrário, não praticou — ou o fez de forma apenas moderada — o elogio laudatório da beleza e da grandeza do meio natural brasileiro. Mas ao mesmo tempo não ignorou, e principalmente não aceitou, a sua destruição. O meio natural foi elogiado por sua riqueza e potencial econômico, sendo sua destruição interpretada como um signo de atraso, ignorância e falta de cuidado. O verdadeiro progresso supunha a conservação e uso correto do mundo natural que, por sua vez, só fazia sentido no contexto desse progresso. A natureza era vista como um objeto político, um recurso essencial para o avanço social e econômico do país.


  A segunda questão de fundo não está isolada da primeira, mas a situa em um plano mais universal. Trata-se da relevância do estudo dos autores brasileiros do século XVIII e XIX para o entendimento da gênese da sensibilidade ecológica no mundo moderno. O que a presente investigação parece estar indicando, assim como outras pesquisas em curso sobre a existência, no mesmo período, de debates ambientais em diferentes paísesf, é a necessidade de associarmos a gênese dessa sensibilidade com a dinâmica da modernidade em um sentido mais amplo do que antes se supunha. Ela não está relacionada apenas com as conseqüências da grande transformação urbano-industrial, que começou na Europa do final do século XVIII, mas também com uma série de outros processos macro-históricos que, em parte, lhe são anteriores. Entre esses processos, pode-se destacar a expansão colonial européia e a incorporação de vastas regiões do planeta a uma economia-mundo sob a sua dominância, inclusive biomas e ecossistemas que não faziam parte da experiência histórica ocidental. Um outro marco essencial, indissociável dessa expansão, foi a consolidação da ciência como um modo privilegiado de entendimento do mundo.


  Tudo isso configurou uma cena internacional profundamente transformada em suas estruturas e paisagens, inclusive no aspecto subjetivo. A implantação de esquemas massivos de exploração do mundo natural nas Américas, na Ásia e na África, em benefício da economia européia, teve um impacto ecológico que só agora começa a ser avaliado em toda a sua extensão.21 O nascimento de um naturalismo e de uma geografia universais, por outro lado, permitiu a identificação reflexiva desses impactos e, em alguns pensadores, alimentou o surgimento de uma postura crítica diante dos mesmos.


  É importante, nesse ponto, estabelecer uma conexão entre o presente estudo e os trabalhos inovadores que vêm sendo realizados por Richard Grove22 sobre as origens da crítica ambiental moderna. Segundo esses trabalhos, elaborados com base em uma vasta documentação primária, o início de uma percepção mais intensa e abrangente da problemática ambiental, especialmente a partir do século XVIII, deu-se no espaço das colônias européias nos trópicos. Grove demonstrou que em certas regiões — como a ilha Maurício, no Oceano Índico, e algumas ilhas do Caribe, assim como, mais tarde, em partes da Índia e da África — a percepção da destrutividade ambiental adquiriu força entre cientistas e administradores coloniais dos séculos XVIII e XIX. A brutalidade dos processos de apropriação econômica da natureza nessas regiões produziu uma degradação ambiental evidente, que ganhou ainda maior visibilidade pelo contraste entre a velocidade da dinâmica destrutiva e o ambiente natural dos trópicos — complexo, frágil e pouco familiar aos olhos dos europeus.


  Foi do choque entre essas paisagens de degradação, inicialmente no espaço mais concentrado das ilhas, e certas fontes teóricas emergentes na cultura européia que teriam surgido as primeiras análises políticas sobre a insustentabilidade ambiental dos sistemas produtivos. As fontes teóricas detectadas por Richard Grove são basicamente as mesmas que encontramos nos primeiros críticos ambientais luso-brasileiros, especialmente a doutrina econômica fisiocrática e a filosofia natural de Lineu e Buffon.


  O caso brasileiro, no entanto, apresenta elementos próprios dentro desse quadro comparativo. Nos exemplos analisados por Grove, a problemática ambiental era pensada e enfrentada por intelectuais e administradores oriundos das metrópoles colonizadoras, geralmente funcionários das próprias companhias de comércio e dos governos coloniais. Sua intenção, portanto, era buscar uma maior perfeição e permanência para o empreendimento colonial. No Brasil, ao contrário, ela foi discutida por indivíduos nascidos no país, membros da elite local que, apesar de educados na Europa, queriam um desenvolvimento autônomo para a região de onde provinham. Alguns desses personagens, inclusive, utilizaram o tema da destruição ambiental como argumento de crítica ao colonialismo e de defesa da independência. A motivação política, dessa forma, foi bastante diversa, apesar de as influências teóricas serem semelhantes.


  De toda forma, os esforços de crítica ambiental existentes a partir do século XVIII, que estão sendo redescobertos pela historiografia recente, podem ser vistos como momentos no processo de tomada de consciência dos dilemas ambientais no universo da modernidade. Eles foram capazes de enunciar uma questão política global que apenas hoje, em plena mudança de milênio, está sendo percebida em toda a sua radicalidade. A idéia de uma visão comparativa dos ambientes naturais em escala planetária, impulsionada no século XIX pelo projeto humboldtiano de um conhecimento “cósmico”, está por trás dos desenvolvimentos intelectuais que deram origem ao pensamento ecológico. As constantes trocas de informação entre os eruditos e as academias de ciências da Europa e de outras regiões, na dinâmica de formação de uma ciência com pretensões universais, configuraram um lugar privilegiado para esses desenvolvimentos. O trabalho dos intelectuais que atuavam na periferia colonial e pós-colonial, nesse contexto, adquiriu uma relevância considerável e, até mesmo, uma preeminência perceptiva (se aceitamos as teses de Grove).


  É verdade que outros analistas, trabalhando com premissas diferentes das de Grove, têm argumentado que as origens da crítica ambiental não foram necessariamente coloniais, já que ela também vinha se desenvolvendo na própria Europa desde o século XVII. A necessidade de conservar as florestas como estoques de madeira para as necessidades das potências européias, inclusive no plano bélico, e a constatação do impacto destrutivo da ação humana sobre alguns espaços complexos daquela região, especialmente a cadeia dos Alpes, vêm sendo apontados como momentos importantes na formação dessa crítica.23


  A questão essencial, no entanto, para além da polêmica algo sectária sobre as origens coloniais ou européias do ambientalismo — até porque as trocas intelectuais foram tão regulares que impossibilitam o estabelecimento de uma fronteira tão definida entre ambos os pólos — é a de que a evolução da consciência ecológica não deve ser considerada, como querem alguns, uma resposta exógena, tardia e regressiva ao mundo moderno. Ao contrário, ela é um fruto desse mesmo mundo, uma resultante interna das suas dinâmicas históricas planetárias, uma herdeira das suas revoluções científicas. A crítica ambiental desenvolveu-se, e continua a se desenvolver, como um questionamento endógeno ao universo da modernidade ou, melhor dizendo, a alguns dos padrões possíveis no avanço desse universo.


  Por fim, a terceira questão de fundo, mais diretamente relacionada com o caso brasileiro, diz respeito às conseqüências concretas de todo o rico debate intelectual que se tentou reconstruir. Vimos que o domínio do viés racionalista e pragmático foi marcante nos autores analisados. Eles escreviam com o intuito de transformar a realidade do país, inclusive dos seus sertões mais distantes. É surpreendente, dessa forma, a falta de implementação concreta de suas propostas durante todo o período examinado. A discussão permaneceu restrita ao plano das idéias. Seus participantes não lograram promover ou influenciar políticas públicas que impulsionassem o enfrentamento da destruição ambiental, a não ser em alguns poucos casos, como no excepcionalmente bem-sucedido processo de restauração da floresta da Tijuca, entre 1861 e 1874. Essa falta de efetividade prática é ainda mais surpreendente quando lembramos que muitos daqueles autores possuíram uma posição social nada secundária. Vários deles ocuparam lugares de influência, e até mesmo de alta responsabilidade administrativa. José Bonifácio e João Maciel da Costa foram ministros dos negócios do Império. Freire Alemão era o médico da casa imperial. Guilherme Capanema chegou a ser diretor geral dos telégrafos (uma função-chave na construção geográfica do Brasil oitocentista). Mas, apesar de ocuparem essas altas funções, pouco conseguiram fazer em termos práticos.


  Para entender com mais profundidade esse fenômeno, seria necessário realizar um outro tipo de pesquisa. Procurei entender, em um primeiro momento, a natureza das idéias sobre a destruição ambiental que circularam no Brasil dos séculos XVIII e XIX. O estudo das práticas e políticas ambientais requereria uma outra ordem de investigação. É importante deixar claro que não procurei fazer uma história das transformações ambientais ocorridas durante o período analisado, mas sim das idéias produzidas no contexto dessas transformações. Mesmo levando-se em conta o fato de que o estudo dos autores de época fornece uma importante via de acesso para a visualização dos problemas ambientais concretamente vividos.


  De toda forma, qualquer que tenha sido a motivação da pesquisa, não é difícil observar os claros limites antepostos à ação política concreta dos autores analisados. E algumas observações iniciais podem ser feitas sobre esse tema. Antes de tudo, é preciso ter em mente que eles faziam parte daquela “ilha de letrados num mar de analfabetos” mencionada por Carvalho.24 Mais ainda, mesmo dentro dessa ilha suas idéias eram amplamente minoritárias, apesar de em certos momentos terem capturado a imaginação de alguns personagens influentes, inclusive, em parte, do próprio Pedro II. Se as preocupações ambientais estavam longe de conquistar o conjunto da elite, mais distante ainda estavam de influenciar a realidade socioeconômica sobre a qual essa última erguia o seu domínio.


  A elite dirigente do Império mostrou-se historicamente competente para construir uma estrutura política bastante estável e preservar a unidade de um enorme território. Bem mais questionável, porém, foi a sua capacidade para dirigir, para não falar em aperfeiçoar e transformar, as relações de produção no país real. Ilmar Mattos sintetizou bem essa situação ao afirmar que


  um território extenso, uma população excessivamente dispersa e uma escassez generalizada de recursos financeiros combinavam-se a todo momento e em cada local, dificultando a ação daqueles que deveriam constituir-se em agentes do poder central, impondo limites ao objetivo centralizador e possibilitando a ascendência real do governo da Casa — isto é, dos interesses particulares — sobre os do governo do Estado.25


  José Murilo de Carvalho, por sua vez, chamou atenção para o fato de que os limites na capacidade de intervenção econômica do governo imperial revelavam-se nas dificuldades encontradas para criar sistemas mais eficientes de arrecadação de impostos, e também para fazer frente à pressão dos setores econômicos, especialmente rurais, no que diz respeito à alocação dos recursos orçamentários.26


  Mesmo que a elite política estivesse unida no combate à economia predatória, portanto, é bem provável que sua capacidade para deter a destruição fosse bastante restrita. Mas o fato é que isso nunca chegou a ocorrer. Ao contrário, as práticas devastadoras, profundamente arraigadas na lavoura escravista, eram a fonte da renda que sustentava a elite senhorial e a máquina do Estado. Elas já se haviam transformado, para usar a linguagem da época, em uma “rotina” dotada de alto poder de inércia. Basta lembrar o caso do Vale do Paraíba, próximo da Corte, onde, apesar das advertências dos críticos ambientais, foi impossível impedir que a marcha da lavoura cafeeira produzisse um verdadeiro desastre ecológico.27 A vontade de combater a destruição ambiental, que efetivamente existia na mente de alguns, chocava-se com o interesse imediato da elite socioeconômica do país.


  Não deixa de ser notável, por esse mesmo motivo, a perseverança dos críticos ambientais brasileiros em levantar publicamente seus argumentos ao longo das décadas, tendo apenas como resposta a insensibilidade das elites e a inércia dos poderes públicos a quem o apelo era dirigido. Para entender essa persistência, é importante perceber o sentido de urgência, ou mesmo de desespero, que aparece freqüentemente nos escritos que serão analisados. O que aqueles pensadores estavam testemunhando, de fato, era a evolução do processo histórico cuja continuidade redundou na perda de quase cem milhões de hectares da mais rica floresta tropical, já que hoje resta apenas 7% da cobertura original da mata atlântica.28g


  Foi o caráter dramático dessa percepção que os encorajou a ir além da ideologia abstrata de uma natureza eternamente pujante e vigorosa para enxergar com clareza o movimento demolidor que estava em curso. Ao decidir-se firmemente pelo enfrentamento da devastação, pelo menos no campo das idéias, um conjunto relativamente pequeno de intelectuais foi capaz de produzir uma das aventuras mais ricas de toda a história cultural do Brasil.


  


  a O próprio Lineu, com quem Vandelli se correspondia, protestou contra a falta de interesse dos portugueses em estudar as ricas produções naturais da colônia. Em uma carta escrita ao naturalista italiano, ele chegou a exclamar: “Bom Deus! Se os lusitanos desconhecem os bens de sua natureza, como serão infelizes todos os outros que não possuem terras exóticas!” (D. Vandelli, “Memória sobre algumas produções naturais…”, p.135).


  b Kenneth Maxwell argumentou que as iniciativas de Coutinho também visavam impedir que os jovens eruditos da colônia se engajassem em rebeliões emancipacionistas, como as que ocorreram em Salvador e Vila Rica. (Ver A devassa da devassa, p. 254.)


  c É verdade que, especialmente a partir do final da década de 1880, uma discussão desse tipo começou a emergir no Rio de Janeiro, centrada no problema da insalubridade das ruas e das fábricas. Uma síntese inicial encontra-se em J.L. Barbosa, “Olhos de ver, ouvidos de ouvir”. No período que vai até 1888, entretanto, não consegui encontrar conexões fortes entre este tipo de discussão e o debate político-ambiental mais amplo que procurei reconstituir.


  d Alguns delineamentos iniciais dessa discussão podem ser lidos em meu trabalho “Natureza e projeto nacional”.


  e Veremos que existiram exceções a essa regra. Alguns críticos ambientais analisados no capítulo 4 atuaram de forma mais independente. É o caso de Antônio Muniz de Sousa (1790-?), o curioso escritor que tornou-se conhecido na década de 1830 como “o homem da natureza”, por revelar ao público urbano aspectos da realidade dos sertões. Ou então os escritos do jornalista Pedro Soares Caldeira (1834-1898), publicados na década de 1880.


  f É o caso de L. Simonian, Defending the Earth of the Jaguar, para o México; R. Funes Monzote, “Azúcar y deforestación”, para Cuba; e M. Prieto e T. Castrillejo, “Las ideas de los ilustrados…”, para a Argentina. Investigações como essas permitirão que no futuro possamos desenhar um quadro comparativo mais amplo.


  g A destruição de outros biomas, como o cerrado e a floresta amazônica, aparece com muito menos intensidade nos autores dos séculos XVIII e XIX. Até pelo simples motivo de que a dinâmica forte da sua destruição começou bem mais tarde, na segunda metade do século XX. Para o caso da Amazônia ver J.A. Pádua, “Biosfera, história e conjuntura na análise da questão amazônica”.


  CAPÍTULO 1


  “Aniquilar as naturais produções”: Cultura iluminista, crise colonial e as origens da crítica ambiental no Brasil


  
    De todos os elementos que Deus criou para glória Sua, e para utilidade dos homens, nenhum é certamente mais digno de contemplação do que a Terra, Mãe comum de todos os viventes. Ela nos faz ainda hoje o mesmo agasalho que fizera aos nascidos no princípio do mundo. Nem a multidão imensa de famílias que a tem habitado, nem a terrível inundação e naufrágio que ela sofreu com todos os seus filhos criminosos, nem as diversas e espantosas revoluções que a têm muitas vezes quase lançado fora do seu eixo, nem a longa sucessão dos séculos que tudo muda e consome, são capazes de esterilizar o gérmen fecundo de sua fertilidade. Ela será sempre, até o fim do mundo, tão liberal e benéfica como foi no princípio … apesar da ingratidão dos homens, que parece que trabalham continuamente para destruir e aniquilar as suas naturais produções, e para consumir e enfraquecer a sua primitiva substância.


    José Gregório de Moraes Navarro, Discurso sobre o melhoramento da economia rústica no Brasil, 1799

  


   


  Generosidade da terra, ingratidão dos homens


  O autor das palavras dessa epígrafe atuava como magistrado no interior de Minas Gerais no final do século XVIII, momento em que a região vivia a decadência do ciclo de extração de ouro e diamantes que deixou marcas profundas na sua paisagem e na sua cultura. Pouco se sabe sobre a vida de José Gregório de Moraes Navarro. O Dicionário bibliográfico brasileiro de Augusto Sacramento Blake, publicado em 1898, importante fonte de informações sobre os antigos escritores do país, não menciona sequer o ano do seu nascimento e morte. Sabe-se que estudou direito na Universidade de Coimbra entre 1778 e 17821 e que serviu como juiz de fora em Paracatu do Príncipe, nos sertões ocidentais da capitania, sendo encarregado da instalação oficial daquela vila em 1798.2 No ano seguinte, públicou em Lisboa um pequeno e fascinante livro intitulado Discurso sobre o melhoramento da economia rústica no Brasil.a Foi no corpo desse trabalho, após as formalidades de abertura comuns aos textos cultos da época — incluindo uma dedicatória ao príncipe real e um poema arcadista onde antevê a possibilidade de uma idade de ouro para o Brasil, um tempo em que Astréia pudesse novamente retornar ao convívio terrenob —, que Navarro formalizou pela primeira e única vez, até onde se conheça, suas reflexões sobre o contraste entre a generosidade da Terra e a ingratidão dos homens, que agem continuamente no sentido de destruir, aniquilar, consumir e enfraquecer as produções e a substância da natureza.


  A visão do autor a respeito desse contraste, no entanto, não ficou restrita ao plano genérico, enveredando também por importantes observações críticas quanto à conduta dos colonizadores portugueses no país. Esses últimos


  fundaram sucessivamente grandes cidades, vilas notáveis e outros muitos lugares mais pequenos. Mas como se acham hoje todas essas antigas povoações? Como corpos desanimados. Porque os lavradores circunvizinhos, que por meio da agricultura lhes forneciam os gêneros de primeira necessidade, depois de reduzirem a cinza todas as árvores, depois de privarem a terra da sua mais vigorosa substância, a deixaram coberta de sapé e samambaia, que é uma espécie de grama … e abandonando as suas casas com todos os seus engenhos, oficinas e abegoarias, se foram estabelecer em novos terrenos.3


  Apesar de constatar o estado de abandono em que se encontravam muitas povoações e centros produtivos da colônia, como conseqüência da degradação do espaço natural, o Discurso não chegou a afirmar que o colapso era o destino inexorável de qualquer esforço de assentamento humano. Ao contrário, ele defendeu a possibilidade de um progresso social e econômico duradouro, que superasse a tendência para a destruição através de uma conduta ambiental ativamente benéfica e inteligente:


  Suponhamos agora que os homens, mais bem aconselhados, tenham conservado as árvores frutíferas e úteis e que, fazendo dos diferentes terrenos o uso que lhes fosse mais próprio e mais natural, ajudaram a fecundidade da terra pelos meios que a experiência e a indústria mostraram ser os mais convenientes. Não seriam então muito mais felizes? Não seria para eles a Terra tão liberal e benéfica como foi no princípio para os seus primeiros povoadores?4


  Não é difícil constatar que as idéias contidas na abertura desse discurso se apresentam aos olhos do observador atual como de todo inusitadas, se considerarmos o momento e o lugar em que foram elaboradas. Sob a roupagem de uma narrativa própria ao estilo da época — onde se misturam citações bíblicas, elementos de história natural e referências greco-romanas —, o que parece emergir do texto de Navarro assemelha-se a um conjunto de temas e percepções familiares ao debate ecológico das últimas décadas do século XX.


  O Discurso apresenta a Terra, por exemplo, como uma potência benéfica e criadora em sentido global e abstrato. Note-se que não se trata de elogiar a fertilidade de uma região específica, mas sim de afirmar a fecundidade permanente da Terra como uma totalidade, a “Mãe comum de todos os viventes”. O planeta adquire um sentido de personalidade, um gênero feminino e uma força de sobrevivência e regeneração que supera todos os inúmeros percalços e desafios surgidos ao longo do tempo — sejam produzidos pelo castigo divino (o dilúvio), pela mecânica cósmica (as revoluções) ou pelo crescimento exponencial e potencialmente destrutivo da presença humana.


  Ao discutir a relação entre a humanidade e a Terra, por outro lado, Navarro sugere a existência de um antagonismo potencial entre ambas. O aspecto mais significativo dessa visão, assim como no ponto anterior, está na afirmação desse antagonismo em sentido genérico e permanente, para além dos contextos locais e específicos. A destrutividade ambiental dos seres humanos não derivava de ações fortuitas e ocasionais, mas sim de uma tendência básica para “continuamente” consumir a “primitiva substância” do planeta. É verdade que o texto também afirma, em outra passagem, que tal propensão aparece com maior intensidade nas sociedades novas e imaturas, tendendo a reduzir-se com o tempo através do aprendizado trágico das suas conseqüências. No caso do Brasil colonial, uma sociedade vivendo “como em sua infância”,5 observava-se um momento ascendente de destruição cujos resultados já se faziam sentir de forma concreta.


  O colapso de várias comunidades e atividades produtivas não estava se dando por força da guerra entre os seres humanos, ou pela irrupção exógena de algum fator natural, mas sim pelos erros da ação humana frente ao mundo da natureza. Essa última passava a negar aos homens o seu vigor. Mas não o fazia por decisão própria. A “mãe comum” apresentava-se de uma maneira a um só tempo passiva e ativa. Passiva porque suportava em silêncio a agressão humana. Ativa porque esse silêncio era provisório, gestando uma vingança: ela se transmutava de húmus fecundo em domínio das ervas daninhas. Aqui se coloca o tema — expresso contemporaneamente na bela imagem de Michel Serres6 — da passagem “da guerra de todos contra todos para a guerra de todos contra tudo”. O problema da oposição entre humanidade e meio natural deixa de ser um objeto apenas moral para tornar-se uma questão política — uma ameaça à sobrevivência coletiva da comunidade.


  Apesar de descrever um quadro de crise e decadência ambiental no Brasil do século XVIII, Navarro não adota uma postura pessimista quanto ao futuro. Com base em uma filosofia da história ambiguamente otimista (que será discutida com mais profundidade no final do capítulo 2), ele afirma que não apenas é possível aprender a conviver harmonicamente com o meio natural como também, o que é mais notável, agir no sentido de “ajudar a fecundidade da terra pelos meios que a experiência e a indústria mostrarem ser os mais convenientes”. Para isso seria preciso conciliar a ação econômica com o mundo da natureza, buscando conhecer o uso “mais próprio e natural de cada terreno”. Tratava-se de passar de uma postura ativamente maléfica para outra ativamente benéfica.


  Navarro vai propor, na seqüência do texto, a adoção de três medidas fundamentais que poderiam induzir essa renovação: a) a introdução do arado, para recuperar o solo desgastado e dotar a agricultura de um sentido de permanência oposto ao do nomadismo das queimadas; b) a reforma das fornalhas, de forma a reduzir o consumo de lenha e aumentar a produtividade dos engenhos; c) a conservação das matas, através do estabelecimento de reservas florestais e do incentivo ao plantio de árvores lenhosas, frutíferas e medicinais.7


  A introdução do arado, que se tornará um tema recorrente até o final do século XIX, simbolizava a promoção de uma agricultura mais intensiva e enraizada.c Ele concordava com a crítica de que nas terras recentemente abertas, devido à presença de grossas raízes no solo, era impraticável o uso desse instrumento. Mas as terras de exploração mais antiga, que haviam sido abandonadas pela sucessão de práticas predatórias, poderiam ser recuperadas através do seu uso: “Tornem eles outra vez para as suas taperas, e acharão muitos tesouros escondidos debaixo das raízes do sapé e da samambaia. O ferro do arado só é capaz de descobrir estes tesouros, e de extinguir aquelas raízes venenosas e inúteis que têm chupado toda a substância da terra.” A introdução do arado vivificaria “uma grande porção de terras próximas às grandes povoações, que estavam como amortecidas e abandonadas.” Com a regeneração das fazendas mais próximas das povoações seria possível reduzir a carestia no preço dos alimentos, que estava crescendo na região. O trato mais adequado dos terrenos permitiria desenvolver as culturas da cana, do feijão e outras. Além disso, seria possível aclimatar no Brasil árvores e animais trazidos da Europa, especialmente os carneiros e as ovelhas, já que no país existiam campos com ervas próprias para esse pastoreio.8


  Os benefícios do arado se estenderiam também ao campo social, já que ele pouparia o trabalho dos negros escravos. Numa crítica direta à pouca racionalidade do sistema escravista, mesmo que de forma bastante moderada, o autor afirmava que com a introdução do arado “um só Preto, com uma junta de bois, pode lavrar tanta terra como vinte Pretos com o uso de enxadas”. Isso permitiria que fazendas que utilizavam 500 escravos passassem a utilizar 40. Com isso os escravos tornar-se-iam mais “contentes, sadios e duráveis pelo trabalho mais suave”.9


  Quanto à conservação das matas, ela se daria em primeiro lugar pela reforma das fornalhas, cuja tecnologia rudimentar provocava um consumo excessivo de lenha. Também seria necessário utilizar o bagaço da cana para alimentar as caldeiras e promover a plantação de árvores de crescimento rápido, capazes de “produzir em poucos anos lenhas para fabrico da lavoura”. Os fazendeiros, além disso, deveriam ser incentivados a plantar árvores frutíferas, palmitos e plantas medicinais. Uma outra medida seria a “conservação de pequenos bosques junto das cidades e vilas, para o provimento das lenhas e madeiras necessárias para usos domésticos e públicos”. Esses bosques “devem ser considerados como patrimônio público, arrendados e administrados por conta dos conselhos”, sendo o seu produto “aplicado para as obras públicas”. A “mais séria consideração”, por fim, deveria ser dada aos arvoredos próximos do mar e dos rios navegáveis, que deveriam ser conservados para “provimento das madeiras necessárias aos navios e usos públicos”. Essas matas seriam demarcadas e guardadas como “patrimônio público do Estado”. O descuido com essa conservação poderia gerar no futuro um “dano irreparável”.10


  Não é difícil perceber a principal matriz teórica que informa esse projeto: a economia política fisiocrata, com sua leitura agrarista do ideal do progresso típico da Ilustração. É significativo o fato de o programa econômico de Navarro não incluir a mineração, que constituía a principal fonte de riqueza na Minas Gerais setecentista. Essa opção não foi casual. O autor apostava na “economia rústica” do país. A ênfase na vida rural estava no cerne da sua sensibilidade não apenas fisiocrata como também arcadista. A economia das minas, de fato, provocava-lhe antipatia. Ele chegou a criticar os homens que “principiaram a despedaçar a terra para tirar das suas entranhas aqueles tesouros que lisonjeavam mais a sua ambição”. Tal conduta teria prejudicado os moradores das cidades, que tiveram de comprar “todos os gêneros necessários para a sua subsistência por maiores preços, à proporção da distância dos lugares das suas exportações”. O futuro do Brasil não requeria esse tipo de risco, pois a adoção do conjunto de medidas apontado acima já seria suficiente para fazer do país “o mais rico e mais afortunado de todo o mundo”, tornando-o capaz de “colher sem custo o trigo louro, o doce mel e o bálsamo cheiroso”. O principal método para induzir essa transformação, por outro lado, seria o exemplo do Príncipe que, “tendo em todas as partes do Brasil muitas terras suscetíveis ao arado”, deveria mandar lavrá-las segundo o novo método. Esse exemplo seria “mais poderoso e eficaz do que os prêmios”, estimulando os proprietários a corrigirem suas práticas danosas e adotar um caminho mais benéfico.11


  Economia geral da natureza


  As temáticas discutidas por Navarro não eram inéditas no contexto do pensamento europeu e colonial da época, mas estavam longe de poderem ser consideradas triviais. No caso do pensamento brasileiro, ou mais propriamente do que se conhece sobre a história desse pensamento, elas soam quase inverossímeis. O fato de no final do século XVIII
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